
Barbalhos  são  citados  na
delação da JBS
Foto: Tarso Sarraf/O Liberal – Reportagem de capa da edição
desta semana, da revista “Época”, intitulada “As Provas da
JBS”, mergulha nos porões do esquema bilionário da Lava Jato e
apresenta  uma  radiografia  da  corrupção  que  se  estabeleceu
entre  políticos,  agentes  públicos  e  grandes  empreiteiras.
Entre os mencionados na matéria estão o ministro da Integração
Nacional,  Helder  Barbalho,  e  seu  pai,  o  senador  Jader
Barbalho, ambos do PMDB e no momento investigados no Supremo
Tribunal  Federal  (STF)  sob  a  acusação  de  terem  recebido
propinas, conforme revelado, em detalhes, por executivos da
Odebechet e da JBS que já fizeram acordos de delação premiada
com a Procuradoria-Geral da República (PGR).

“Surgem com especial força, no entanto, casos inéditos, como a
propina de US$ 1 milhão paga a Antonio Palocci, em 2010, por
meio de uma conta nos Estados Unidos. Ou os pagamentos em
dinheiro vivo ao presidente do Senado, Eunício Oliveira, entre
outros parlamentares; e a ministros do governo Temer, como
Bruno  Araújo,  Gilberto  Kassab,  Helder  Barbalho  e  Marcos
Pereira. Kassab, por exemplo, também aparece como beneficiário
de um valor extraordinário em propinas, recebidas, segundo os
documentos, até o ano passado: R$ 18 milhões”, diz um trecho
da matéria da revista.

De acordo com a reportagem, o publicitário André Gustavo,
classificado pela revista como “uma espécie de Marcos Valério
de Pernambuco”, foi escalado por Joesley Batista, um dos donos
da  JBS,  para  cuidar  de  entregas  de  propinas.  “Quando
necessário, Joesley autorizava a contratação de um carro-forte
e André recolhia o dinheiro nos clientes da JBS e transportava
até o político que deveria ser beneficiado. Foi André quem,
segundo a JBS, organizou a entrega de propina em dinheiro vivo
ao presidente do Senado, Eunício Oliveira, ao senador Jader
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Barbalho e a seu filho, o ministro Helder Barbalho, todos do
PMDB. André Gustavo foi preso nesta semana na 42ª fase da
Operação Lava Jato, acusado de ajudar o ex-presidente do Banco
do  Brasil  e  da  Petrobras  Aldemir  Bendine  a  chantagear  a
Odebrecht, obter uma propina de R$ 3 milhões e lavar dinheiro.
Como Marcos Valério, André Gustavo está na cadeia.”

“Época” informa que, nas últimas semanas, teve acesso, com
exclusividade, a milhares de papéis inéditos. Investigou os
principais  casos  ali  presentes  e  obteve  informações,
reservadamente, junto a alguns dos envolvidos nos episódios
mais  relevantes  dos  crimes  apontados  nas  delações.  “Há
planilhões de propina que perfazem quase dez anos de campanhas
– da eleição municipal de 2006 à eleição presidencial de 2014.
Há  comprovantes  bancários.  Há  notas  fiscais  frias.  Há
contratos  fraudulentos.  Há,  ainda,  depósitos  em  contas
secretas no exterior. Em comum, as evidências corroboram ou
comprovam pagamentos ilícitos a políticos, numa escala que, ao
menos no Brasil, nem mesmo a Odebrecht atingiu. De 2006 a
2017, a contabilidade da propina da JBS – e outras empresas
dos irmãos Batista – a políticos é espantosa: R$ 1,1 bilhão.
Mais  precisamente,  R$  1.124.515.234,67.  Desse  volume
extraordinário  de  pagamentos,  R$  301  milhões  ocorreram  em
dinheiro vivo e R$ 395 milhões por meio de empresas indicadas
por políticos. Houve, por fim, R$ 427,4 milhões em doações
oficiais.”

PROVAS

Segundo  a  revista,  da  primeira  parte  dessa  investigação
“emergem  provas  consistentes  sobre  casos  conhecidos  por
poucos, como pagamentos fraudulentos a empresas indicadas por
Temer à JBS, na distante campanha presidencial de 2010. Ou,
ainda,  dos  pagamentos  igualmente  fraudulentos  a  empresas
indicadas por José Serra em sua campanha presidencial, também
em 2010. Há as provas dos famosos extratos das duas contas
mantidas por Joesley nos Estados Unidos – e não na Suíça – com
saldo de propina no BNDES, por combinação com o ex-ministro da



Fazenda Guido Mantega. São aquelas contas cujo saldo, cerca de
US$ 150 milhões, serviu para financiar a campanha de Dilma em
2014  –  e  também  dos  partidos  que  toparam,  por  valores
altíssimos,  aliar-se  a  ela.”

Diz a reportagem que “o acervo, sobre o qual os investigadores
da Procuradoria-Geral da República vão se debruçar por meses,
demonstra que a JBS comprava sistematicamente políticos de
todos os partidos. Não havia critério ideológico; o valor do
político era proporcional a sua capacidade de proporcionar
benefícios à empresa. Em estados como Ceará, Mato Grosso do
Sul  e  Santa  Catarina,  onde  a  JBS  tinha  mais  interesses
comerciais,  a  quantidade  de  propina  distribuída  era
proporcionalmente maior. Como a JBS tinha interesses e vendas
em todo o território nacional, os investimentos em políticos
alcançavam o país inteiro, com uma capilaridade superior ao
esquema da Odebrecht.

Enquanto a Odebrecht, uma empreiteira, atuou no atacado, na
compra de políticos maiores, a JBS, no comércio de carne,
atuava  no  varejo,  em  busca  não  só  dos  grandes  líderes
nacionais, como também dos políticos regionais que poderiam
remover obstáculos.”

O crescimento da JBS é rápido, explosivo. Entre 2006 e 2014,
destaca a revista “Época”, a receita líquida do grupo cresceu
cerca de 2.800%, dos R$ 4,3 bilhões de uma grande empresa
brasileira para os R$ 120,5 bilhões características de uma
gigante mundial, graças em boa parte ao bom relacionamento com
o PT, que lhe proporcionou acesso a fartos financiamentos
amigos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES). Quanto mais crescia, mais a JBS tinha negócios pelo
país,  mais  seus  interesses  se  diversificavam,  mais  ela
precisava  do  governo  e  dos  políticos.  Por  isso,  no  mesmo
período,  a  propina  distribuída  subiu  junto.  Os  registros
internos mostram um salto de 4.900% nos gastos com corrupção,
de  R$  12,5  milhões  em  2006,  ano  da  reeleição  do  então
presidente, Luiz Inácio Lula da Silva, para R$ 617 milhões em



2014, na reeleição de Dilma Rousseff. Em 2006, a JBS pagou
propina para políticos de 11 partidos em seis estados; em 2014
foram beneficiados integrantes de 27 partidos em todos os
estados brasileiros.
Por ORM
“Informação publicada é informação pública. Porém, para chegar
até você, um grupo de pessoas trabalhou para isso. Seja ético.
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